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Apelo ao regresso da missa 
“Recuperemos o mais importante: 
recuperemos a missa!” É o apelo 
de um grupo de familiares e 
amigos de Lisboa, Oeiras e 
Cascais. O vídeo segue a linha de 
outros que circulam noutros 
países onde se pede o regresso 
da missa, prometendo-se cumprir 
as regras do distanciamento.

Aumento de novos casos  
é o maior desde dia 30 
O boletim da DGS registou ontem 
um total de 26.182 confirmados, 
desde o início do surto, mais 480 
do que na terça-feira, ou seja, 
mais 1,86%. É a taxa mais alta 
desde 30 de Abril, quando a DGS 
contabilizou uma subida de 2,2% 
em 24 horas. 

protecção e dos testes dispararam no 

mercado devido à procura mundial. 

A rma mesmo que deixou de impor-

tar alguns produtos devido a esta 

in ação galopante. Antes comprava 

fatos de protecção a 4,5 euros e agora 

chegam a pedir 21 euros. Deixei de 

comprar”, exempli ca.  

Mas não tem sido só a Direcção-

Geral da Saúde a fazer avultadas com-

pras por ajuste directo nas últimas 

semanas. O Instituto Nacional de Saú-

de Dr. Ricardo Jorge (Insa) celebrou 

um contrato de 2,2 milhões de euros 

em Abril para a compra de zaragatoas 

e Kits de testes de diagnóstico para 

distribuir pelos hospitais que têm 

caapcidade para fazer este tipo de 

análises. Ontem, publicou no portal 

Base outro contrato, no valor de 591 

mil euros. Nenhum dos dois anexa o 

caderno de encargos, mas o Insa 

garante que isso vai ser feito hoje. 

Esclarece ainda que os contratos, 

apesar de terem sido realizados pelo 

Insa, foram tramitados pelos SPMS 

“no âmbito de várias aquisições agre-

gadas no contexto epidemiológico da 

doença respiratória aguda por novo 

coronavírus, para distribuição a dife-

rentes entidades do Serviço Nacional 

de Saúde”. 

Em breve, será possível ter acesso 

a informação ainda mais detalhada, 

quando os SPMS  divulgarem um 

relatório conjunto com as diversas 

entidades envolvidas em que vão 

detalhar todos os “procedimentos 

elaborados por ajuste directo” para 

combater a pandemia, com as res-

pectivas razões que justi caram “a 

impossibilidade” de recorrer a 

“outro tipo de procedimento”. As 

aquisições foram feitas “de acordo 

com as obrigações legais e regula-

mentares aplicáveis, a 30 empresas 

diferentes, em função da respectiva 

disponibilidade e capacidade de for-

necimento”, adiantaram os SPMS à 

Lusa. 

Na terça-feira, a ministra da Saúde, 

Marta Temido, assegurou que, “se 

houver algo auditável” nos contratos 

por ajuste directo, tal será feito pelas 

“instâncias próprias”, garantindo que 

os procedimentos respeitaram a lei 

da concorrência e o “regime especial” 

devido à covid-19. “Não há nenhum 

motivo para não sermos absoluta-

mente transparentes naquilo que 

compramos, a quem compramos e 

como compramos”, assegurou.
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Escolas não sabem a quantas disciplinas  
vão ter de dar aulas no 11.º ano

D
e Norte a Sul do país não fal-

tam dúvidas aos directores 

das escolas sobre o que fazer 

com as orientações que o 

Ministério da Educação (ME) 

lhes enviou com vista ao 

regresso a aulas presenciais dos alu-

nos do 11.º e 12.º ano, que deverá 

acontecer já a partir de 18 de Maio. 

“As escolas aguardavam da parte 

do ME o estabelecimento de orienta-

ções razoavelmente exequíveis, claras 

e concisas que lhes permitissem ela-

borar novos horários para as discipli-

nas a que os alunos podem realizar 

exame”, desabafa o director da Esco-

la Secundária Eça de Queiroz, na 

Póvoa do Varzim. Em vez disso, foram 

“surpreendidas com orientações 

vagas, contraditórias e de duvidosa 

e cácia para assegurar um regresso 

às aulas e caz e em segurança”. Vão 

precisar “de notas informativas e 

umas quantas reuniões” para carem 

esclarecidas, aponta o também pre-

sidente do Conselho das Escolas, o 

organismo que representa os direc-

tores junto do ME. 

As orientações enviadas na terça-

feira “não clari caram” as dúvidas 

que os responsáveis das escolas já 

tinham colocado ao ME no nal de 

Abril e “vamos precisar de ter esses 

esclarecimentos”, corrobora o direc-

tor da Escola Secundária Camões, 

João Jaime. É um dos 14 directores de 

escolas de Lisboa, entre as quais se 

contam as grandes secundárias da 

capital, que se reuniram ontem para 

analisar as novas orientações da tute-

la, um encontro de onde saiu um 

novo documento com dúvidas que 

iria ser remetido ao secretário de 

Estado da Educação João Costa. 

O que se quer dizer exactamente 

quando se estipula que se “realizam 

presencialmente todas as aulas das 

disciplinas com oferta de exame 

nacional” e que “os alunos frequen-

tam estas disciplinas, independente-

mente de virem a realizar os respec-

tivos exames”?, como referido nas 

orientações da Direcção-Geral dos 

Estabelecimentos Escolares (Dgeste). 

Tal signi ca, por exemplo, que os 

alunos do 11.º ano vão ter aulas pre-

senciais a cinco disciplinas, em vez 

das duas a que estão obrigados a fazer 

provas nacionais, porque terão de 

juntar a estas as cadeiras em que se 

realizam exames no 12.º ano? 

Confusão instalada 
As interpretações divergem entre os 

próprios directores, o que pode levar 

a que existam escolas que vão elabo-

rar os horários das aulas presenciais 

com base numa opção e outras com 

base noutra, se, entretanto, não exis-

tirem de nições mais precisas.  

Um outro grupo de directores de 

escolas, sobretudo do Norte do país, 

também se reuniu ontem. “Há muitas 

dúvidas ainda, especialmente sobre 

o 11.º ano”, expõe Carlos Alberto Lou-

ro, director do agrupamento de esco-

las de Ponte da Barca. Não é claro, por 

exemplo, que disciplinas devem ser 

leccionadas neste ano de escolarida-

de. “A interpretação que faço é que 

Clara Viana
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Vários directores já pediram esclarecimentos ao ministério

do Lemos. Contactado pelo PÚBLI-

CO o ME não respondeu a estas e 

outras dúvidas levantadas. 

Na reunião das escolas de Lisboa 

foram-se pesando consequências. Se 

cada aluno do 11.º ano tiver aulas a 

cinco disciplinas, e devendo por 

orientação do ME concentrar-se as 

aulas no período lectivo da manhã ou 

no da tarde, então em “qualquer um 

dos turnos será necessário desdobrar 

as turmas”, diz João Jaime. E a ser 

assim “duplica-se o número de horas 

de aulas dos professores, ultrapassan-

do a carga lectiva semanal” que está 

estipulada por lei. Que é de 22 horas 

até aos 50 anos. A partir desta idade, 

começa a diminuir. 

Depois há escolas que só têm três 

ou quatro turmas do secundário onde 

nada disto constitui problema e 

outras que contam com centenas de 

alunos — embora as orientações da 

Dgeste permitam que seja possível 

cortar em 50% a carga lectiva das dis-

ciplinas, para assegurar a existência 

de professores.  

Na prática, tal signi ca que, “num 

total desrespeito pelo princípio da 

equidade, admite-se que umas tur-

mas possam ter toda a carga horária 

das aulas e outras tenham apenas 

metade. E que equidade haverá entre 

escolas que têm de reduzir a carga 

horária e outras que, com poucas tur-

mas, podem assegurar a totalidade?”, 

alerta José Eduardo Lemos. Que 

acrescenta: “Prevê-se que os profes-

sores em condições de risco possam 

leccionar remotamente sendo coad-

juvados presencialmente por um 

docente a contratar, quando se sabe 

que não há nem tempo nem profes-

sores disponíveis para contratar.” 

Mais: substituir um professor não 

demora menos do que 30 dias. “Não 

vai ser possível”, reforça João Jaime. 

Com tanta confusão instalada, José 

Eduardo Lemos é lapidar na sua opi-

nião. “A Administração porta-se como 

Pilatos: já falou, lavou as mãos e agora 

as escolas que resolvam.” com 
Samuel Silva

Alunos do 11.º e 12.º ano 
voltam à escola no dia 18. 
Mas directores estão 
confusos com as 
orientações do ministério

cviana@publico.pt

só Educação Física e Educação Moral 

não têm aulas, porque não têm exa-

me, mas não é claro.” Este grupo de 

directores também pediu mais escla-

recimentos. “Confunde-me que, ao 

m de todo este tempo, não tenha 

sido possível elaborar um documento 

com orientações precisas e de nidas, 

que permitissem às escolas organizar 

e implementar o regresso às aulas 

num curto espaço de tempo. Confun-

de-me que não se tivesse identi cado 

exactamente quais as aulas presen-

ciais que os alunos de 11.º ano deve-

rão frequentar”, lamenta José Eduar-

A Administração 
porta-se como 
Pilatos: já falou, 
lavou as mãos e as 
escolas que 
resolvam 
José Eduardo Lemos 
Conselho de Escolas 
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